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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Na hipótese, malgrado o paciente tenha sido condenado a pena inferior a 4 
anos de reclusão, é reincidente e tem como desfavorável circunstância judicial 
prevista no art. 59 do Código Penal e, por isso, correta a fixação de regime 
semiaberto para cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, 
do Código Penal e da Súmula 269/STJ.
2. A existência de circunstância judicial negativa afasta a possibilidade de 
substituição da pena, além de ser indicativa de que a medida alternativa não se 
mostra socialmente recomendável.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Na hipótese, malgrado o paciente tenha sido condenado a pena inferior a 4 
anos de reclusão, é reincidente e tem como desfavorável circunstância judicial 
prevista no art. 59 do Código Penal e, por isso, correta a fixação de regime 
semiaberto para cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, 
do Código Penal e da Súmula 269/STJ.
2. A existência de circunstância judicial negativa afasta a possibilidade de 
substituição da pena, além de ser indicativa de que a medida alternativa não se 
mostra socialmente recomendável.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 301-303). 

A defesa reitera que em síntese, que o regime mais gravoso foi determinado com 
base na gravidade abstrata do delito. Assevera que o delito foi cometido sem violência ou grave 
ameaça. Invoca os enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e n. 269 
desta Corte.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para reconsiderar ou reformar a 
decisão agravada. 

É o relatório.
 

VOTO

Não obstante as razões apresentadas, a decisão deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

O Tribunal de origem assim considerou:
 

"Passo à análise da dosimetria da pena.
Na primeira fase, o MM. Juízoa quo fixou a pena-base em 1/6 (um sexto) acima do 
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mínimo legal, em 07 (sete) meses de detenção e 11 (onze) dias-multa, no piso, em 
razão das circunstâncias desfavoráveis do delito, fundamentando que “a conduta por 
ele praticada gerou perigo de dano concreto, haja vista a colisão devidamente 
confirmada através do laudo pericial de fls. 48/51”, o que denota maior 
reprovabilidade.
Na segunda etapa, diante da agravante da reincidência(processo nº 0080843-
63.2011.8.26.0002, fls. 192/194), a pena foi elevada em 1/6 (um sexto), tornando-se 
definitiva em 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa, no 
mínimo legal, ante a ausênciade outras causas modificativas. A pena de suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor foi 
fixada em 02 (dois) meses e 21 (vinte e um) dias, de sorte que foram observados os 
mesmos critérios utilizados na dosimetria da pena privativa de liberdade.
Considerando a natureza do delito e a quantidade de pena, a Magistrada a quo fixou o 
regime inicial aberto. Todavia, em razão da circunstância judicial desfavorável e da 
reincidência do acusado, é a hipótese de se acolher a pretensão do MinistérioPúblico, 
fixando-se o regime semiaberto para início do cumprimento da pena.
[...]
A circunstância judicial desfavorável e a reincidência impedem a concessão de 
benefícios, nos termos do artigo 44, incisos II e III, e artigo 77, incisos I e II, ambos 
do Código Penal." (e-STJ, fls. 48-50)De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito".

 
De fato, as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do 

julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

Outrossim, consoante o disposto na Súmula 269/STJ, "é admissível a adoção do 
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos 
se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Na hipótese, malgrado o paciente tenha sido condenado a pena inferior a 4 anos de 
reclusão, é reincidente e tem como desfavorável circunstância judicial prevista no art. 59 do 
Código Penal e, por isso, correta a fixação de regime semiaberto para cumprimento de pena, nos 
termos do art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ.

A seguir, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da matéria e que 
respaldam essa solução:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. ABSOLVIÇÃO. 
SUFICIÊNCIA DA PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL SEMIABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. EMPREGO DE VIOLÊNCIA E REINCIDÊNCIA EM 
CRIME DOLOSO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A pretensão absolutória baseada na insuficiência da prova e na mudança de versão 
da vítima, ocorrida em juízo, além de alegada condenação exclusivaem elementos do 
inquérito policial, implicaria a necessidade de revolvimento fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do 
STJ.
2. A elevação da pena-base foi devidamente justificada pelo meio empregado na 
agressão à vítima (esganadura, por três vezes,puxões de cabelo e golpes no braço), 
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além do comportamento desafiador do acusado.
3. O regime inicial semiaberto e a não substituição da reprimendaestão motivados na 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, no emprego de violência e na 
reincidência em crime doloso. Incide, nesse ponto, o óbiceprevisto na Súmula n. 83 
do STJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.330.395/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgadoem 12/9/2023, DJe de 
20/9/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E 
ACUSADO MULTIRREINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 269 
DESTA CORTE. REGIME FECHADO MANTIDO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGALEVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeascorpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, paraque a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - In casu, a valoração negativa das circunstâncias judiciais,em razão de duas 
condenações pelo crime de furto qualificado, uma condenação por lesão corporal, e 
outra condenação por tentativa de roubo majorado, somadas àreincidência específica 
e à multirreincidência do agravante, eis que, das oito condenações transitadas em 
julgado em desfavor do agravante, quatro foramutilizadas para exasperar a pena-base 
e as demais para justificar a fração da agravante, são fatores suficientes a afastar a 
incidência do enunciado nº 269 daSúmula do Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
apontam maior censura na conduta e justificam o recrudescimento do regime, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 609.222/SC, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 18/11/2020)

 
Da mesma forma, saliento que a existência de circunstância judicial negativa afasta a 

possibilidade de substituição da pena, além de ser indicativa de que a medida alternativa não se 
mostra socialmente recomendável, conforme bem destacado pelo Tribunal de origem (e-STJ, fl. 
251). Nesse sentido:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO E AMEAÇA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA E MULTIRREINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da substituição da pena ao 
condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos cumulativos: a 
medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e a 
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não 
seja reincidência específica.
2. A presença de circunstâncias judiciais negativas justifica a não substituição da 
pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, uma vez que demonstra que a 
medida não se mostra socialmente recomendável nem suficiente para a prevenção e 
repressão do crime.
3. Na espécie, em que pese estabelecida a reprimenda em menos de 4 anos de 
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reclusão, o acusado é multirreincidente, a pena-base fora mantida acima do mínimo 
legal, em razão da presença de circunstância judicial desfavorável (antecedentes), e 
houve o emprego de ameaça à pessoa, tudo a tornar inviável a substituição da pena 
por restritiva de direitos, de acordo com o disposto no art. 44, do CP, uma vez que 
demonstra não ser a medida socialmente recomendável, nem suficiente à prevenção e 
repressão do crime.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.150.896/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REPRIMENDA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO RECOMENDÁVEL. DETRAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. CORTE DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, recurso especial, com esteio em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante desta Corte, hipótese ocorrida nos autos.
2. A apreensão de elevada quantidade de munições (145 cartuchos de fuzil, calibre 
7.62, marca CBC) efetivamente evidencia maior reprovabilidade na conduta do 
agente, motivo pelo qual autoriza a conclusão pela desfavorabilidade da circunstância 
judicial relativa à culpabilidade.
3. As peculiaridades do caso concreto - notadamente a existência de circunstância 
judicial desfavorável - justifica, à luz do inciso III do art. 44 do Código Penal, que a 
substituição da reprimenda reclusiva por restritiva de direitos não se mostra medida 
socialmente recomendável.
4. Haja vista que o Tribunal de origem alterou a sentença condenatória no tocante à 
dosimetria da reprimenda, cabe a ele a análise do instituto da detração, nos termos do 
art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, mormente porque esta Corte Superior 
não tem informações precisas acerca de por quanto tempo o acusado efetivamente 
esteve preso provisoriamente.
5. Agravo regimental parcialmente provido tão somente para determinar que a Corte 
estadual aplique o instituto da detração em favor do recorrente, mantendo, quanto ao 
mais, a decisão impugnada." (AgRg no AREsp n. 848.928/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 18/2/2021.)

 
Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.201 / SP
Número Registro: 2024/0176754-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00074165620248260041 00762907620188260050 74165620248260041 762907620188260050

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEX GOMES PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX GOMES PRADO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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